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Na última campanha presidencial, o País foi conclamado pela candidata vitoriosa a 

escolher entre “o Brasil que dava errado e o Brasil que está dando certo”. Passados 

pouco mais de 30 meses, o problema central do governo eleito em 2010 passou a ser 

evitar que se dissemine no eleitorado o sentimento de que o Brasil não está dando 

certo. 

 

No início deste ano, já não havia dúvida de que o desempenho econômico do primeiro 

triênio do governo Dilma Rousseff estava fadado a ser muito medíocre. E, como essa 

perspectiva havia deixado o PT apreensivo, o lançamento da campanha presidencial 

foi antecipado, para conter o ceticismo do partido sobre o projeto da reeleição. Em 

entrevista ao Globo, em 28/4, o senador Jorge Viana, prócer inequívoco do partido, 

confirmou que a antecipação da campanha, patrocinada por Lula, em fevereiro, havia 

sido “um movimento interno para o PT. Como alguns levantavam dúvidas, ele disse 

que ela era candidata. Com isso liberou a presidente para ficar livre, leve e solta para 

governar”. Se, de fato, era essa a intenção, o efeito tranquilizador sobre o PT durou 

pouco. 

 

O País chega ao final do primeiro semestre com um quadro inflacionário preocupante 

e perspectivas de expansão da economia cada vez mais desalentadoras. O desempenho 

do nível de atividade no primeiro trimestre reforçou as previsões de mais um ano de 

crescimento pífio. A mediana das últimas expectativas de mercado coletadas pelo 

Banco Central já aponta para uma taxa de expansão do PIB de menos de 2,8% em 

2013. O que deixaria a taxa média anual de crescimento do primeiro triênio do 

governo Dilma Rousseff em pouco mais que 2,1%. 

 

É natural que o PT esteja de novo alvoroçado e apreensivo com os riscos da reeleição. 

Há meses, o partido ainda alimentava a fantasia de que, em 2014, poderia tentar 

vender ao eleitorado um pacote fechado de 12 anos de governo petista, no qual o 

desempenho sofrível dos quatro anos de Dilma estivesse compensado pelo 

desempenho dos oito anos de Lula. Mas já percebeu que isso não será tão fácil. Há 

poucos dias, o próprio presidente do PT reconheceu que o legado dos anos Lula será 

“insuficiente para garantir a reeleição”. 

 

Na verdade, não é só o PT que vem acalentando a ideia de um Plano B. A antecipação 

da campanha presidencial vem obrigando toda a base aliada – governadores, senadores 



e deputados – a antecipar seu reposicionamento para as eleições 2014. E é a incerteza 

sobre o projeto da reeleição que explica boa parte das notórias dificuldades que a 

presidente vem enfrentando para manter a base aliada sob controle.  

 

Em longa entrevista publicada em livro sobre os 10 anos de presidência petista –    
http://www.flacso.org.br/dez_anos_governos_pos_neoliberais/archivos/10_ANOS_GOVERN

OS.pdf –, Lula relata de forma muito franca as dificuldades que teve de enfrentar para 

levar à frente a ideia de lançar Dilma Rousseff como candidata a presidente. “Eu sei o 

que eu aguentei de amigos meus, amigos mesmo, não eram adversários, dizendo: 

Lula, mas não dá. Ela não tem experiência, ela não é do ramo. Lula, pelo amor de 

Deus.” É fácil imaginar, tendo em vista o que se viu nos últimos 30 meses, a pressão 

que esses mesmos interlocutores estarão fazendo, agora, para que o projeto da 

reeleição ceda lugar a um Plano B. 

 

Em meio ao clima de desconfiança que vem marcando as relações do Planalto com o 

PT e a base aliada, a presidente, em atitude defensiva, vem tentando recuar para um 

círculo mais restrito de auxiliares, com quem teve oportunidade de construir relações 

mais sólidas. Bem ilustra esse recuo, a crescente ascendência que vem tendo o 

secretário do Tesouro Nacional, Arno Augustin, sobre a presidente, graças à confiança 

mútua desenvolvida entre eles desde a época em que foram ambos secretários do 

governo Olívio Dutra, no Rio Grande do Sul. Nesse caso específico, é fácil perceber 

que o recuo da presidente para um círculo mais restrito de auxiliares não é sem custo. 

Implica grave perda adicional de racionalidade na condução da política econômica. 
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